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ATIVIDADE 
 

Questão 1 

(XXIX EXAME DE ORDEM - Questão 4 - 2019) O Presidente da República editou a 
Medida Provisória nº XW/18, permitindo que os Estados editassem lei dispensando a 
inserção, no âmbito do seu território, de algumas das informações a serem incluídas 
no registro civil das pessoas naturais.  

Face à importância da temática versada, a Medida Provisória nº XW/18, por deliberação 
do colégio de líderes, foi imediatamente submetida à apreciação do plenário de cada 
casa do Congresso Nacional, daí resultando sua aprovação e a consequente 
promulgação da Lei nº DD/18.  

A) Com abstração de considerações em torno de sua relevância e urgência, a 
Medida Provisória nº XW/18 atende aos seus pressupostos constitucionais? (Valor: 
0,75)  

B) O processo legislativo que culminou na aprovação da Lei nº DD/18 é compatível 
com a ordem constitucional? (Valor: 0,50) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 

Questão 2 

(XVII EXAME DE ORDEM - Questão 3 - 2015) A Medida Provisória Z (MP Z), editada 
pelo Governador do Estado H com o propósito de diminuir o alto grau de evasão 
escolar, regulou a concessão de bolsas escolares a alunos carentes matriculados em 
escolas públicas estaduais. Em virtude de crise política que surgiu entre o Executivo e 
o Legislativo, a referida Medida Provisória não foi convertida em lei. Ultrapassado o 
prazo de 60 dias, a Casa Legislativa não disciplinou as relações jurídicas surgidas no 
período em que a MP Z vigorou. João, que se beneficiou por três meses da referida 
bolsa, apreensivo, relatou a Carlos, um amigo, servidor da Assembleia Legislativa, que 
teme ter de devolver a totalidade do valor recebido. Carlos tranquilizou-o e 
informou-lhe que a crise política fora debelada, de modo que a Assembleia apenas 
aguarda a reedição da Medida Provisória, a fim de convertê-la em lei, ainda no mesmo 
ano legislativo em que a MP Z perdeu a eficácia.  

Considerando que a Constituição do Estado H regulou o processo legislativo em 
absoluta simetria com o modelo usado pela Constituição Federal, responda aos itens a 
seguir.  

A) João terá de devolver aos cofres públicos o dinheiro recebido a título da bolsa? 
Fundamente. (Valor: 0,75)  

B) A informação passada por Carlos a João encontra-se em harmonia com a 
sistemática constitucional? Justifique. (Valor: 0,50) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 
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Questão 3 

(X EXAME DE ORDEM - Questão 1 - 2013) Determinado Ministério apresentou 
desempenho considerado insuficiente pela imprensa e pela opinião pública, havendo 
sério questionamento quanto aos gastos públicos destinados para a sua manutenção.  

Dessa forma, um Senador pelo Estado Y apresentou um projeto de lei no sentido de 
extinguir este Ministério. Tal projeto foi votado em plenário em um dia em que 32 
(trinta e dois) dos 81 (oitenta e um) senadores estavam presentes, sendo aprovado 
pelo voto da maioria dos presentes e encaminhado à Câmara dos Deputados.  

Contando com forte apoio popular, a proposta legislativa foi aprovada pela maioria 
absoluta dos deputados federais e encaminhada ao Presidente da República, que a 
sancionou doze dias úteis depois de tê-la recebido, determinando sua imediata 
publicação no Diário Oficial da União.  

Uma semana após a publicação da lei na imprensa oficial, a CONAMP (Associação 
Nacional dos Membros do Ministério Público) ajuizou uma ação declaratória de 
constitucionalidade em que pleiteava a declaração de conformidade da nova norma 
legal com a Constituição.  

Responda justificadamente aos questionamentos a seguir, empregando os 
argumentos jurídicos apropriados e apresentando a fundamentação legal pertinente 
ao caso.  

A) Há algum vício que fulmine a constitucionalidade da norma em questão? (Valor: 
0,80)  

B) A CONAMP poderia ter ajuizado a ação declaratória de constitucionalidade? 
(Valor: 0,45)   

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 
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GABARITO 
 

Questão 1  

A) Não. Compete privativamente à União legislar sobre registros públicos, nos termos 
do Art. 22, inciso XXV, da CRFB/88 e a autorização para que os Estados legislem sobre 
a matéria deve ser veiculada em lei complementar, conforme dispõe o Art. 22, 
parágrafo único, da CRFB/88. No entanto, nos termos do Art. 62, § 1º, inciso III, da 
CRFB/88, é vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria reservada à lei 
complementar, como é o caso.  

B) Não. Por imposição do Art. 62, § 9º, da CRFB/88, a Medida Provisória nº XW/2018 
deve ser previamente submetida a uma comissão mista de Deputados e Senadores, 
antes de sua apreciação pelo plenário de cada Casa do Congresso Nacional. 

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO ALUNO 

A1) Não. A autorização para que os 
Estados legislem sobre a matéria 
deveria ser veiculada em lei 
complementar (0,25), conforme dispõe o 
Art. 22, parágrafo único, da CRFB/88 
(0,10). 

0,00/0,25/0,35 

 

 

 

A2) No entanto, é vedada a edição de 
medidas provisórias sobre matéria 
reservada à lei complementar (0,30), nos 
termos do Art. 62, § 1º, inciso III, da 
CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,30 

/0,40 

 

B)  Não. A Medida Provisória nº XW/2018 
deveria ser previamente submetida a 
uma comissão mista de Deputados e 
Senadores, antes de sua apreciação pelo 
plenário de cada Casa do Congresso 
Nacional (0,40), por imposição do Art. 
62, § 9º, da CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,40 

/0,50 

 

 

COMPETÊNCIA 

MEDIDAS PROVISÓRIAS 
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Questão 2  

A) Não. João não precisará devolver o valor recebido a título de bolsa, já que, conforme 
informado na questão, a não edição de decreto legislativo que regulamentasse as 
relações jurídicas estabelecidas pela MP Z, no prazo de sessenta dias após a perda de 
sua eficácia, acabou por implicar o reconhecimento dos efeitos jurídicos produzidos 
no período em que a MP esteve vigente, nos termos do que informa o Art. 62, § 11, da 
CF.  

B) Não, pois, no caso em referência, tendo a medida provisória perdido sua eficácia, 
vedada seria sua reedição na mesma sessão legislativa, nos termos do que informa o 
Art. 62, § 10, da Constituição Federal.  

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO ALUNO 

A) Não. João não precisará devolver o 
valor recebido a título de bolsa, já que, 
conforme informado na questão, a não 
edição de decreto legislativo que viesse 
a regulamentar as relações jurídicas 
estabelecidas pela MP “Z”, no prazo de 
sessenta dias após a perda de sua 
eficácia, acabou por implicar no 
reconhecimento dos efeitos jurídicos 
produzidos no período em que a 
mesma esteve vigente (0,65), nos 
termos do que informa o Art. 62, § 11, da 
CRFB (0,10). 

0,00/0,65/0,75  

B) Não, pois no caso em referência, 
tendo a medida provisória perdido sua 
eficácia, vedada seria sua reedição na 
mesma sessão legislativa (0,40), nos 
termos do que informa o Art. 62, § 10, da 
Constituição Federal (0,10). 

0,00/0,40 

/0,50 

 

 

MEDIDAS PROVISÓRIAS 

Questão 3  

A) A norma possui vícios a fulminar a sua constitucionalidade. Projeto de lei para 
extinguir Ministério é de iniciativa privativa do Presidente da República (Art. 61, § 1°, II, 
“e” da Constituição), havendo, portanto, vício de iniciativa, já que o mesmo não 
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poderia ter sido apresentado por um senador. Houve ainda vício na votação do projeto 
no Senado Federal, eis que o Art. 47 da Constituição exige a presença de maioria 
absoluta dos membros da Casa Legislativa para a votação de um projeto de lei, ou 
seja, no caso, seria necessária a presença de ao menos 41 senadores para realizar a 
votação.  

B) Apesar de legitimada pelo Art. 103, IX da Constituição, a CONAMP não poderia ter 
apresentado a ação declaratória de constitucionalidade no caso em análise, pois 
ausente o requisito da pertinência temática que deve obedecer, consoante 
jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal. Além do mais, tendo proposta a 
ação apenas uma semana após a publicação da lei, não foi seguido o requisito da 
controvérsia judicial relevante, exigido pelo Art. 14, III da Lei n. 9.868/99.  

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO ALUNO 

A1. O projeto era de iniciativa privativa 
do Presidente da República (0,20). 
Aplicação do Art. 61, § 1°, II, “e” da 
Constituição (0,20). 

 

A2. É necessária ao menos a presença 
da maioria absoluta dos membros da 
Casa Legislativa para a votação do 
projeto de lei (0,20), conforme Art. 47 da 
Constituição Federal (0,20). 

A1. 0,00/0,20 

/0,40 

 

 

A2.  

0,00/0,20 

/0,40 

 

 

B)  Há ausência de pertinência temática 
para ajuizar a ação (0,25). Não foi 
obedecido o requisito da controvérsia 
judicial relevante (0,10). Incidência do 
Art. 14, III da Lei n. 9.868/99 (0,10) 

0,00/0,10/0,20 
/0,25/0,35 

/0,45 

 

 

MINISTÉRIOS 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
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